Eixos cognitivos para quê ?
Relatório Circunstanciado acerca da Parceria Fundação Unibanco x Escolas Estaduais.
                                 “A ausência da  necessidade de evitar   contradições, como é fácil
                                   em mostrar em exemplos simples, deve   surgir  necessariamente

                                   em um pensamento no qual os  conceitos   isolados  não  estejam
                                   subordinados a um conceito superior e único situado acima deles.”

                 Liev Seminióvitch Vigotski – A Construção do Pensamento e da Linguagem
                                  “   ( ...)    se os professores se dispusessem a tomar conhecimento da 
                                  formação psicogenética “natural” das operações lógico-matemáticas,

                                  descobririam que existe uma  convergência  muito  maior  do que se

                                  poderia    imaginar    entre    as    principais       operações      usadas 

                                  espontaneamente pela criança e as noções que a ela se tenta inculcar

                                  pela abstração.” 

                 Jean Piaget – Para onde vai a educação ?

Falsos dilemas e Origem do conceitualismo.
   Este texto tem como propósito, por via da observação das relações entre documentos oficiais   (Constituições Federais, LDB de 1996, publicações INEP etc.) e algumas experiências práticas educacionais, verificar a eficácia dos objetivos educacionais propostos, como políticas públicas educacionais, pelos órgãos oficiais. Trata-se de uma pequena tarefa, à luz de práticas pedagógicas efetivas realizadas na rede estadual de ensino ( S.P. ) e com alunos do ensino médio, que, ao constatar ou não a eficácia mencionada, propõe hipóteses de eventuais causas para o que ficar constatado.
   Com vistas a facilitar uma abrangência mais ampla do tema abordado, cumpre comentar rapidamente, visto que uma discussão completa seria objeto de outro trabalho, dois pressupostos básicos, conceito/educação e trabalho/educação, que via de regra, por não serem bem compreendidos, têm dado margem à discussões lastreadas em falsos dilemas, quais sejam : educação conteudista “versus” educação não-conteudista e educação para o trabalho “versus” educação humanista ( trabalho manual x trabalho intelectual ).
   Tal comentário se faz necessário porque as polarizações superficiais apontadas têm resultado, quase sempre, na desqualificação de categorias essenciais, “conceito científico” e “trabalho”, para o desenvolvimento do ser humano no âmbito educacional.

   A acepção de ensino tradicional, ensino enciclopédico ou conteudista, aqui nomeada por conceitualista, ao ser combatida, tem levado à banalização do papel do conceito científico no processo de aprendizagem, por via da superestimação da prática cotidiana, o que se tem chamado por  “realidade do educando”. Por sua vez, a acepção de educação para o trabalho, ensino profissionalizante, educação para o mercado de trabalho, reduzida à ótica do “trabalho” como mercadoria, como fator de sobrevivência, reduz o que a categoria tem de essencial, o “trabalho” como atividade proporcionadora de desenvolvimento intelectual,  a despeito de seu caráter alienante em determinado momento histórico.
   As relações entre os conceitos científicos a serem desenvolvidos na escola e os conceitos cotidianos do aluno, assim como as relações entre tais conceitos e o mundo do trabalho, como atividade, não incorporam, intrinsecamente, conflitos insolúveis sob o aspecto dos papéis que cada um dos componentes das referidas relações podem exercer na construção do conhecimento, a despeito de em determinados momentos da existência tais papéis permanecerem opacizados, passarem despercebidos.

   As origens das “dicotomias” mencionadas remontam ao momento de fundação da Filosofia como atividade consciente investigativa do processo de conhecimento, ocorrido na Grécia. Formalizada em Aristóteles, a apartação entre conceito e experiência sensível, entre o “universal” e o “singular” na estrutura silogística, com a autonomização do “conceito”, do “universal”, em detrimento da “experiência sensível, do “singular”, alicerce de toda forma de conhecimento, trata-se de uma distorção que não propicia o conhecimento integral  do processo de fundação do conhecimento. O real processo de conhecimento, em sua integralidade, só é acessível sob a ótica de observação baseada na Lógica Dialética, uma vez que esta, ao incorporar as possibilidades de conhecimento propostas pela Lógica Clássica, vai além, pois nos possibilita a percepção da unidade/multiplicidade e repouso/fluxo. 
   Quase sempre, à luz do debate na comunidade escolar, sobretudo entre professores e direção / coordenação pedagógica, a discussão em torno do tema “aprendizagem”, quando não ocorre de forma alguma, permanece reduzida à prática de “projetos” e rápidos exercícios de “interdisciplinaridade”, mas como algo impreciso, difuso; no mais, a comunidade escolar se perde nos meandros da rotina burocrática e acompanhamento de questões disciplinares.

   Provavelmente, tal fato decorra, dentre muitas circunstâncias, das seguintes : primeira, excessiva compartimentação das disciplinas, aliada à presença de uma concepção conceitualista de aprendizagem; segunda, perpassada pela primeira circunstância, receio de auto-exposição das práticas diretivo-coordenativa e docente, aliado ao desinteresse ou ignorância no sentido da busca de novas alternativas, ambos reforçados pelo conceitualismo e, especialmente, pela compartimentação; terceira, a influência nociva e prejudicial da maior parte dos trabalhos acadêmicos sobre o ambiente escolar, visto que estes, já em suas gêneses, apartados da realidade, privilegiam o conceitualismo e a compartimentação.
   Do ponto de vista mais geral, o certo é que o especialismo é mais cômodo, pois fechado em si mesmo e auto-suficiente permanece livre de questionamentos, inclusive externos; além do que, tem como característica principal o monólogo, visto que não dialoga com outras instâncias de conhecimento e muito menos com aprendizandos. Quando faz concessão, menciona a título de ilustração, no mais das vezes por eruditismo, mas não aceita relações intrínsecas entre si e a vida. Acerca do especialismo, cabe destacar que o mais “especial” deles, nas áreas das ciências exatas, biológicas ou humanas, nos vários campos de atividades e sobretudo na vida escolar, não esgota-se em si, pois, como toda forma de conhecimento, é dotado da característica constitutiva da necessidade de transformar-se.
   A despeito das muitas interpretações que o tema “aprendizagem” suscite, das mais ingênuas às mais acadêmicas,  duas se destacam e polarizam entre si, a conceitualista e a cognitiva, sendo que ambas podem assumir matizes diversos, a ponto de se desfazer as diferenças e extinguir a polarização. Por outro lado, como também é vasto o campo de possibilidades de aprendizagem, aqui, nos referimos à aprendizagem escolar, a que se dá na relação entre professor e aluno, preferencialmente, ainda que beneficiária ou não das mais variadas formas de aprendizagens da vida e atividades-meio  em âmbito escolar.
   A considerar que um planejamento prévio serve à feitura de uma ação propriamente dita e em qualquer campo de atividade humana, da mesma forma uma concepção e prática de aprendizagem serve a uma proposta, um objetivo político-pedagógico educacional. Ora, na ausência ou falta de clareza  do segundo componente, o objetivo, o primeiro componente, o impulsionador, fica prejudicado. Provavelmente, disto derive a gama de interpretações do sentido de “aprendizagem”, como também os variados matizes dos sentidos de “aprendizagem conceitualista” e “aprendizagem cognitiva”, males dos quais padecem a maior parte das propostas acadêmicas e suas vítimas, as unidades escolares, especialmente as da rede pública de ensino.

   À parte a questão do objetivo, a proposta político-padagógica educacional, o que será comentado abaixo,  lembremos a prática pedagógica socrática, ainda que assistemática, no sentido de definir com maior precisão a idéia de aprendizagem. O diálogo “Teeteto”, obra de Platão, é esclarecedor  a respeito de uma prática eficaz de aprendizagem, com relação à estratégia de instauração do conhecimento. O objeto de discussão em parte do diálogo, entre Sócrates, Teodoro e Teeteto, um jovem, trata do discernimento entre sensação e conhecimento, com vistas ao atingimento da essência, da verdade. Já no início, referindo-se a Teodoro, Sócrates diz: O aconselhável é ajudar Teeteto com nossa arte maiêutica no seu trabalho de parto do conhecimento. Assim, por via de um torneio de perguntas feitas a Teeteto, direcionadas de modo a atingir o foco da questão, Sócrates faz com que Teeteto, pouco a pouco, se aproxime da resposta. Em certa altura da conversa, quando parte do percurso já está feito, Sócrates diz a Teeteto : Além da beleza de tua fala, presta-me um excelente serviço com me aliviares de uma exposição prolixa. No final do diálogo, quando a questão já está resolvida, Sócrates e Teeteto trocam impressões acerca da atividade realizada : E ainda estaremos, amigo ( Teeteto ), em estado de gravidez e com dores de parto a respeito do conhecimento, ou já se deu a expulsão de tudo ? Sim, por Zeus! Com a tua ( Sócrates ) ajuda, disse mais coisas do que havia em mim. 
   Em linhas gerais, como podemos perceber, Sócrates não se preocupa com o que ele sabe, mas em criar condições para que o adolescente Teeteto, sob sua orientação, atinja o alvo predeterminado. Neste tipo de relação pedagógica o “outro” ( Teeteto ) ganha especial destaque e o parâmetro para mensuração de competência do “eu” ( Sócrates ) está menos vinculado ao conhecimento em si que este incorpora do que nas possibilidades por ele desenvolvidas com vistas a fazer com que o “outro”, por via de uma relação dialógica, atinja o alvo perseguido, o conhecimento. Isto significa que o conhecimento formalizado em uma das partes, embora seja o primeiro passo, não esgota o processo educacional da relação pedagógica, há que se considerar o “outro”. E mais, como o diálogo de Platão nos mostra, a dialogicidade ocorre entre dois seres pensantes, Sócrates e Teeteto, na qual a capacidade de pensamento e raciocínio de Teeteto é paulatinamente explorada por Sócrates. Quer isto dizer que não prevalece a transplantação pura e simples de conceitos de uma pessoa para outra, mas, ao contrário, a construção de um conceito por via da ênfase atribuída ao aspecto cognitivo, desenvolvimento da capacidade    de raciocínio, ainda que de forma assistemática. Em suma, Sócrates não resumiu sua prática pedagógica ao binômio “ paîs” ( “ criança” ) + “ agogós” ( “o que conduz” ) =       “paidagogós” ( “o que conduz a criança” ), visto que incluiu a “maieutikós” ( “parto das idéias” ou “parto das almas” ), com ênfase no “outro” ( Teeteto ).  

   É certo que devemos levar em conta as limitações sobre o afirmado acima, e concordarmos com Paulo Freire , quando ele diz em “Ação cultural para a liberdade”, que o intelectualismo socrático que tomava a definição de “conceito” como o conhecimento da coisa definida e o conhecimento mesmo como virtude, não constituía uma verdadeira pedagogia do conhecimento, mesmo que fosse dialógica. Contudo, não podemos desconsiderar o fato de que, como afirma Bakhtin, em “Questões de Literatura e de Estética”, o diálogo socrático, precursor do romance, como gênero sério-cômico, funda o nascimento simultâneo do conceito científico e da nova personagem romanesca na arte literária em prosa. Por outro lado, a considerarmos que toda prática pedagógica decorre de uma concepção gnosiológica de mundo, de uma teoria do conhecimento deste, o conceitualismo toma forma acabada e definitiva somente em Aristóteles, por via da estrutura silogística, na qual cabe papel preponderante ao “universal”, ao conceito.

   Portanto, é a partir de Aristóteles que se constitui o conceitualismo, que se consolida, ao longo da história, por via do aprofundamento da divisão social do trabalho e simultânea diversificação das classes sociais.
   Desta forma, as limitações intrínsecas ao diálogo socrático são próprias de um momento característico, sob o aspecto do desenvolvimento consciente do conhecimento, da infância da humanidade, haja vista que somente 1800 anos depois, com Hegel e, posteriormente, desenvolvida por Marx, toma forma e consolida-se a Lógica-Dialética como concepção de mundo a explicar a dialogicidade constitutiva deste. Assim, as limitações do diálogo socrático não ofuscam seu caráter fundante da instauração, ainda que embrionária, da dialogicidade discursiva, tanto no que diz respeito à prática pedagógica com base na alteridade ( Sócrates x Teeteto ), como também à dessacralização do discurso mítico por via da percepção da ciência, da razão. 
( Objetivos e Prática ) – Constituição Federal 1988 e LDB de 1996.  
   Constatado o esgotamento da prática pedagógica baseada no binômio conceitualismo/repressão, os documentos oficiais propõem como alternativa, segundo a professora Maria Inês Fini, em “Eixos cognitivos do Enem”, publicação “INEP-Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, reimpressão 2007, um novo paradigma pedagógica que se configura no pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania, e sua qualificação para o trabalho, conforme Artigo 2 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ( LDB ) de 1996. Ainda, segundo a Professora, as orientações contidas no Artigo 2 são retomadas várias vezes na LDB, especialmente no Artigo 27, que estabelece a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática. No mesmo texto, Apresentação do “Caderno INEP”, está dito que tal paradigma substitui a tradição do currículo enciclopédico, centrado em conhecimentos sem vínculos com a experiência de vida da comunidade escolar e na crença de que a aquisição de conhecimento dispensa o exercício da crítica e da criação, por parte de quem aprende, conforme dito acima.

   Como podemos observar, trata-se da definição do objetivo da educação, com a LDB de 1996 a reafirmar o estabelecido na Constituição Federal de 1988 ( Artigo 5 ), assim como a Constituição Federal de 1967, em plena vigência do Regime Militar,  em seu Artigo 176, estabeleceu que “A educação, inspirada no princípio da unidade nacional e nos ideais de liberdade e solidariedade humana, é direito de todos e dever do estado, e será dada no lar e na escola”.  
   Ao compararmos tais objetivos, percebemos o progresso significativo da Constituição Federal de 1988, em relação à Constituição Federal de 1967. Contudo, tal progresso, quanto à fixação de objetivo e efetiva realização prática, não está ocorrendo no que diz respeito, ao menos, à orientações mínimas quanto à prática pedagógica que viabilize tal objetivo. Segundo a Professora, “... a idealização, a concretização e realização do Exame Nacional do Ensino Médio ( Enem ) pelo Instituto Nacional de Pesquisas e Estudos Educacionais ( Inep ), autarquia do Ministério da Educação ( MEC ), permitiu a consolidação de um modelo de avaliação de desempenho por competência, oferecido anualmente aos concluintes e egressos do ensino médio, tendo como referência principal a articulação entre o conceito de educação básica e o de cidadania, tal como defiido nos textos constitucionais e na LDB”. Ora, a considerar que a LDB de 1996, ao reafirmar a Constituição Federal de 1988, em seu objetivo educacional proposto, se contrapõe, como diz a Professora, entre outras coisas, à tradição do ensino enciclopédico, posto em prática em todo período anterior, sendo que o máximo que propôs, em termos práticos, foi um modelo de avaliação desempenho por competência por via do Exame Nacional do Ensino Médio ( Enem ), o que mudou de fato ?
   Segundo as definições oficiais do Enem ( Inep ), as competências “são as modalidades estruturais da inteligência, ou melhor, ações e operações que utilizamos para estabelecer relações com e entre objetos, situações, fenômenos e pessoas que desejamos conhecer”; e as habilidades “decorrem das competências adquiridas e referem-se ao plano imediato do “saber-fazer”. Por meio das ações e operações, as habilidades aperfeiçoam-se e articulam-se, possibilitando nova reorganização das competências”. 
  Dentre as várias propostas psicopedagógicas, a mais utilizada para fundamentar tais conceitos, competência e habilidade, é a de Piaget. Embora conflitivas entre si, visto que existem diferenças substanciais entre o que propõem Piaget e Vigotski, por exemplo; todas as propostas se referem ao aspecto cognitivo do processo de aprendizagem. 

   Grosso modo, a considerar a aprendizagem como produto de um processo que organiza e reorganiza conceitos hierarquicamente relacionados e “sempre” em expansão, cuja materialização se dá pelo raciocínio hipotético-dedutivo e incorpora competências essenciais, cabe a verificação constante  das relações entre os conteúdos escolares desenvolvidos  e as competências implementadas a partir destes.

   Os exercícios com silogismos, alicerce da Lógica Clássica, feitos de forma criativa e sem limitá-los a meros exercícios classificatórios, seja como prática diagnóstica ou abordagens de conceitos, são um instrumento rico para aplicação no processo de aprendizagem, aplicáveis a quaisquer disciplinas e, de forma bem dosada, a quaisquer séries do ensino fundamental II e ensino médio.

   Se no ensino fundamental a criança, por via dos silogismos, expande e toma consciência do exercício praticado na classificação e organização dos conceitos; no ensino médio, exercita e toma consciência das relações de necessidade que fundamentam os argumentos lógico-semânticos. 

   Exemplos: Ensino Fundamental
1-Meios de transportes

2-terrestre, 2-aéreo, 2-marítimo

2-1 sobre rodas, 2-1 sobre trilhos ...  2a ... 2’ ... ;
                     Ensino Médio
Todo homem é mortal;

João é homem;

Logo, é mortal.
João é mortal porque é homem. ( causa e conseqüência )

Se João é homem, ele é mortal. ( condição )

João é homem; logo, ele é mortal. ( conclusão )

João é mortal, pois ele é homem. ( explicação ).
   Alexander Luria, por exemplo, membro da corrente psicopedagógica vigotskiana, em seu livro “ Desenvolvimento Cognitivo”, no capítulo “ Dedução e inferência”, após comentar as diferenças entre as formas de pensamentos gráfico-situacional e categórico, diz o seguinte acerca do silogismo: “Um dos mecanismos objetivos que surgem no processo de desenvolvimento da atividade cognitiva é o silogismo – um conjunto de julgamentos individuais com graus variados de generalidade e com determinadas relações de necessidade entre si. ( ... ) Essa conclusão ( síntese das premissas no pensamento hipotético-dedutivo ) não requer qualquer experiência pessoal; chega-se a ela através de um silogismo criado objetivamente pela experiência histórica. Uma parte considerável de nossas operações intelectuais envolve esses sistemas lógico-verbais; eles compreendem a rede básica de códigos através da qual as conexões do pensamento humano discursivo são canalizados”.
  À parte tais diferenças entre as escolas psicopedagógicas, o fato é que, como os demais estudiosos, Piaget, em seus estudos e propostas, focaliza essencialmente o processo de aprendizagem e não procedimentos de avaliação, como o faz o Enem. E mais, em Piaget, o processo de aprendizagem, como pensam alguns, não se reduz à mera apresentação de  períodos ( sensório-motor, pré-operatório, operatório-concreto, operatório-formal ). Trata-se da demonstração do percurso no processo, em cada período e respectivas transições,  das formas de pensamentos incorporadas  pelos indivíduos na aprendizagem.

   No livro “Da lógica da criança à lógica do adolescente: ensaio sobre as construções da estruturas pré-operatórias”, por exemplo, Bärbel Inhelder e Piaget, no capítulo “A constituição da lógica das proposições”, mostram a transição do pensamento concreto da criança para o pensamento formal do adolescente, ao descreverem a maneira pela qual se desenvolve a lógica das proposições. No capítulo 1, por via de analogia ao jogo de bilhar, utilizam um conceito desenvolvido em aulas de Física e no ensino médio ( leis da reflexão ) para demonstrarem suas experiências. A conclusão é que, por via do desenvolvimento da lógica das proposições, a lei ou conceito que expressa a necessidade da igualdade  entre os ângulos de incidência e reflexão de raios só é percebida, sob o aspecto intelectual, por volta dos 15 anos, materializado em: p ( ângulo de incidência ) e q ( ângulo de reflexão ) implicam-se reciprocamente porque ( p e p ) ou ( não-p e não-q ) são verdadeiros e ( p e não-q ) ou ( não-p e q ) falsos; onde p e q são a verificação de inclinações correspondentes de valores respectivos x e y. Exemplo:
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   Se, no final do estágio pré-operatório ( 6 anos ), o foco do sujeito é apenas o produto da ação ( acerto ou erro do alvo ), sem nem se dar conta do caráter retilínio  dos segmentos de tragetória; e, no estágio operatório-concreto ( 6 a 12 anos ), exercita competências de seriação e correspondência ao perceber proporção e implicação entre os ângulos de incidência e reflexão:

seriação -  p 1  <  p 2  <  p 3 ... ou  q 1  <  q 2  <  q 3 ...

correspondência - p 1 implica q 1 ; p 2 implica q 2 ...; somente no estágio operatório-formal ( acima de doze anos ), conforme mostrado acima, percebe a lei e a verbaliza, apropria-se da mesma. 
   Portanto, procedimentos de avaliação, por mais elaborados que sejam, ao desconsiderarem o processo de aprendizagem, a rotina do quefazer pedagógico, se este ocorre com base na memorização ou construção dos conceitos, nada mais fazem do que constatar fatos, em nosso caso, a continuidade da prática pedagógica lastreada na memorização e conceitos compartimentados.
Incoerências.
   Em seu texto, “Esquemas de ação ou operações valorizadas na matriz ou prova do Enem”, que compõe a mesma publicação em que a professora Maria Inês Fini expõe suas opiniões, o professor Lino de Macedo, após detalhar as definições de identificar, reconhecer, destacar, selecionar, analisar, relacionar, confrontar, comparar, organizar, ordenar, compreender, contextuar, demonstrar, interpretar, traduzir, agir, utilizar, aplicar, realizar, objetivar, elaborar, prever, propor e fundamentar, que compõem a matriz de competências e habilidades do Enem, em suas considerações finais, é claro e objetivo, ao falar do propósito que motivou a feitura de seu texto. Segundo o Professor, além de propor uma reflexão acerca das operações mentais, propostas pelos critérios de formulação do Enem, trata-se de trazer à tona tais operações mentais, cuja utilização é suposta ou inferida, subjacentes ao processo de resolução de cada uma das questões propostas pela avaliação. Na seqüência, com o que, provavelmente, ninguém discorde, o Professor afirma que em sala de aula a situação não é diferente, visto que competências como as de analisar, comparar etc, são práticas consideradas como pré-requisitos para aprendizagem e não uma de suas áreas mais importantes, e que se desenvolve simultaneamente à compreensão de leis e conceitos. Ao concluir seu texto, o Professor reitera o objetivo de sua proposta, quando diz: Finalmente, nosso propósito neste texto foi valorizar a importância de darmos, às ações ou operações comentadas, o mesmo estatuto curricular que atribuímos às leis e conceitos, porque são elas que nos tornam possíveis sua realização ou compreensão. E elas, como eles, não são algo que aprendemos sozinhos, que já trazemos dominados de nossas casas e nem são aquisições fáceis e diretas. Sua complexidade, neste sentido, reflete a própria grandeza ou miséria do ser humano, cujas competências ou habilidades podem ser resumidas naquilo que suas ações ou operações lhes possibilitam realizar ou compreender em favor de sua sobrevivência e dos sistemas do qual é uma das partes.
   Como podemos observar, o Professor atribui ao exercício e desenvolvimento  da prontidão cognitiva o estatuto de algo tão importante quanto às leis e os conceitos. O problema é que, em nenhuma instância educacional, exceto o texto do Professor, tanto do ponto de vista institucional como de prática pedagógica, tal questão é, ao menos, discutida. Disto deriva o descolamento entre o discurso de mudança e a prática efetiva, cujo resultado é a continuidade da aprendizagem baseada na tradição enciclopédica, no conceitualismo.

   Segundo a professora Maria Inês Fini, como dito acima, além da proposição de um novo modelo de avaliação ( Enem ) derivado dos objetivos fixados na Constituição de 1988 e na LDB de 1996, o objetivo principal do exame é o de propiciar a todos os participantes um parâmetro para auto-avaliação. Porém, como isto pode acontecer, exceto na pontuação em si e na relação entre pontuações, se nem as instâncias educacionais, comunidade escolar e muito menos estudantes, têm conhecimento dos critérios definidos a partir de um conjunto de modelos de operações mentais necessárias e subjacentes às resoluções das questões do exame ?
   Em trabalho intitulado como “O Enem : afinal, do que se trata?”, o professor José Mário Pires Azanha, ao apontar distorções, diz que, de um modo geral, em vários documentos oficiais ( PCNs, DCN etc. ) é dito que a prática de avaliar competências deve mudar o próprio foco do ensino, fazendo com que este transite do conceitualismo para o lógico-construtivo. Isto significa que não há nenhum indício concreto de mudança, mas tão-somente um discurso, ainda que bem intencionado, cujo resultado são incoerências e contradições. Como conceber a idéia de que as mudanças necessárias no processo de aprendizagem possam acontecer por via, simplesmente, da fixação de “objetivos” e procedimentos de avaliação e sem intervenção direta no processo ?
Experiências.
   Disto derivam as opiniões e/ou diagnósticos inquestionáveis acerca da continuidade do conceitualismo no processo de aprendizagem. O professor Paulo Ghiraldelli Júnior, em “O tédio mata o nosso ensino”, publicado em “O Estado de São Paulo”, em 13/06/2006, 
referindo-se aos formadores de professores do ensino fundamental, diz: E os formadores de professores do ensino fundamental? Não sabem nem Matemática nem Ciências. Conhecem algo de História? Alguns conhecem. Geografia? Bem, nem há Geografia no vestibular da USP para entrar no curso no curso de Pedagogia, sabiam? E Português? Bom, há vários professores mandando suas dissertações e teses para serem corrigidas por revisores que, enfim, são obrigados a refazer todo o texto. Mas o problema mesmo, sem dúvida, é a Matemática. Eles odeiam a Matemática e passam essa indisposição aos formados em Pedagogia, futuros professores das nossas crianças. Por isso o brasileiro não é “analfabeto funcional”, como dizem os estudiosos de hoje em dia, mas se torna com facilidade um preguiçoso mental: não gosta de Lógica e muito menos de Filosofia, quando esta exige rigor de pensamento e raciocínio lógico-matemático. O ódio da garota pedagoga pela Matemática é a base da mentalidade de nosso professorado.
   Sob aspecto mais específico, ainda que seja um exemplo antigo, pois o fato ocorreu em 1988, a professora Maria Verônica Rezende de Azevedo, em sua tese de mestrado intitulada “A Influência dos Jogos e Materiais Pedagógicos na Construção dos Conceitos em Matemática”, ao comentar sobre a necessidade, por parte dos professores, de dominarem as interrelações entre as quatro operações ( soma, subtração, multiplicação e divisão ), para um produtivo ensino das quatro operações a alunos do primeiro ciclo do ensino fundamental, constata a dificuldade dos professores em perceberem tais estruturas. Segundo a professora Verônica, os conceitos dos professores de primeira à quarta série acerca das operações aritméticas eram muito confusos. Conforme a professora: Aplicamos questionários em 45 professores e analisamos os resultados. Pudemos perceber que os conceitos que esses professores têm, são bastante truncados e que estabelecem pouca ou nenhuma relação entre as operações.
   A considerar que os nascidos em 1988 têm hoje, em 2007, 18 anos, e  devem ser alunos da terceira série do ensino médio, o constatado pela professora Verônica ganha dimensão, quando, por exemplo, ouvimos queixas de professores de Física, quanto à dificuldade de muitos desses alunos com relação a raciocínios matemáticos dos mais simples, como as interrelações entre as operações aritméticas. Citamos como exemplo a equação do movimento retilíneo uniforme ( s = v . t ). Neste caso, tais alunos, ao não perceberem a relação entre multiplicação e divisão, como operações inversas, o que tornaria desnecessária a memorização de três fórmulas ( s = v . t , v = s / t , t = s / v ), sentem necessidade de memorizar as referidas fórmulas. À parte os diagnósticos conceitualistas, o certo é que tal dificuldade,  além de confirmar o constatado pela professora Verônica, é um pequeno exemplo das grandes dificuldades acerca das competências de percepção das relações ( analogia, comparação, classificação, seriação, reversibilidade, associação, análise, síntese, semelhança, diferença etc. ), juízo, raciocínio e inferências ( dedução, indução ).
   Cabe destacar que a percepção da necessidade de reformulação no processo de aprendizagem não é recente, mas antiga. O professor Othon Moacyr Garcia, em sua gramática “Comunicação em Prosa Moderna - Aprenda a escrever, aprendendo a pensar”, cuja primeira edição data de 1967 / Fundação Getúlio Vargas / R.J. , na edição de 1969, aponta, em termos práticos, a necessidade de mudanças, ao propor dois capítulos, “Eficácias e falácias da comunicação” e “Pondo ordem no caos”, referentes ao raciocínio lógico. Aos apressados, pede-se calma, visto que os mesmos, por comodismo ou ignorância, com o propósito de desqualificar iniciativas inovadoras, apelam para rotulações grosseiras. A proposta do Professor não se trata de um curso de Lógica e nem tampouco de uma invasão indevida no campo da Filosofia, mas tão-somente da busca de propiciar a estudantes os instrumentos necessários para a compreensão de determinadas formas de operações de raciocínios, com vistas a explicitar, como diz o professor Lino de Macedo, as operações mentais subjacentes à organização textual. A considerar  que a obra do Professor dirige-se a estudantes do antigo colegial, atual ensino médio, e que na época de seu aparecimento a escola pública ainda não era universalizada, portanto era para poucos e elitizada; já naquela época, então, há quarenta anos, o processo de aprendizagem, da iniciação escolar às vésperas do ensino superior, já padecia dos males constatados atualmente, a falta de investimento no processo de formação das atividades cerebrais superiores. Isto significa que, tanto na escola anterior à universalização, como na atual, a universalizada, mas sobretudo na última, as orientações, independente da escola pedagógica adotada ( piagetiana, vigotskiana etc. ), no âmbito das diretrizes e/ou currículo, quanto à fase escolar inicial, no que diz respeito às fases de surgimento e maturação das funções cerebrais superiores, são muito falhas ou inexistentes. Voltemos ao professor Othon Garcia, a título de concluirmos este exemplo prático de uma antiga preocupação com o tema aqui abordado, competências e habilidades,  e vejamos um fragmento da obra mencionada acima, quando o Professor diz : A experiência nos ensina que as falhas mais graves das redações dos nossos colegiais resultam menos das incorreções gramaticais do que da falta de idéias ou da sua má concatenação. Escreve realmente mal o aluno que não tem o que dizer porque não aprendeu a por em ordem seu pensamento, e porque não tem o que dizer, não lhe bastam as regrinhas gramaticais, , nem mesmo o vocabulário de que possa dispor. Portanto, é preciso fornecer-lhe os meios de disciplinar o raciocínio, de estimular-lhe o espírito de observação dos fatos e ensiná-lo a criar ou aprovisionar idéias: ensinar, enfim, a pensar. ( ... ) As noções que se seguem sobre métodos ou processos de raciocínio, procuramos traduzi-las em linguagem acessível e, tanto quanto possível, amena. Por isso, não esperem os entendidos ver aí um “tratado” de lógica, mas apenas um esforço mais ou menos assistemático com finalidade exclusivamente prática. 
   Com o propósito de enfatizar que as propostas atuais de competências e habilidades, sob os aspectos de seriedade e honestidade intelectual, são antigas, lembremos Antonio Gramsci ( 1891 / 1937 ) que, em “Os Intelectuais e a Organização da Cultura”, no capítulo intitulado “Para a Investigação do Princípio Educativo”, ao fazer comentários a respeito do modelo escolar italiano, mostra preocupação semelhante “retomada” pelo professor Othon.

   Preocupado com as questões que se referem às relações entre pensamento e raciocínio, Gramsci propõe, sim, mas de um modo vivo, o estudo da Lógica, já nas fases iniciais da vida escolar. Ao criticar um novo curso proposta em sua época, Gramsci, um homem de ação e estudioso, diz : O novo curso pressupõe que a lógica formal seja algo que já se possui quando se pensa, mas não explica  como ela deva ser adquirida; praticamente, portanto, ela é suposta como sendo inata. A lógica formal é como a gramática: é assimilada de um modo “vivo” mesmo que a aprendizagem tenha sido necessariamente esquemática e abstrata, já que o discente não é um disco de vitrola, não é um recipiente passivamente mecânico, ainda que a convencionalidade litúrgica dos exames assim o faça aparecer por vezes. A relação de tais esquemas educativos  com o espírito infantil é sempre ativa e criadora, como ativa e criadora é a relação entre os operários e seus utensílios de trabalho ( ... ).
   O que Gramsci constatou há tantos anos convive conosco, a idéia de inatismo, relativa à aquisição de competências e habilidades, embutida nos objetivos fixados pela LDB e materializados em modelos de avaliação, sobretudo o Enem. Como constatado pelo professor Lino de Macedo, supõe-se que as competências sejam passíveis de desenvolvimento aleatório, sem intervenção sistemática.

   Em seu texto, conforme citado acima, a professora Maria Inês Fini diz que se justifica a proposta do Enem, uma vez que a memória, sozinha, não propicia capacidade de compreensão aos indivíduos, tamanha é a velocidade das mudanças sociais, econômicas, tecnológicas etc. Ora, é desnecessário retroagirmos ao tempo da constituição do “homo sapiens” e “homo faber” para percebermos que a memória, importantíssima na constituição das estruturas mentais, como diz a Professora e nós concordamos, sozinha, nunca proporcionou capacidade de compreensão dos fatos do mundo. A capacidade de compreensão do real sempre foi, é e será mediatizada, além da memória, e sob o aspecto de um certo condicionamento histórico, pela aquisição de modelos operacionais de raciocínio que proporcionem o conhecimento da realidade em sua multifacetada concretização, os fenômenos e respectivas leis dos fatos naturais e sociais. Desta forma, dizer, como a Professora o faz, que a velocidade atual do acontecimento das coisas justifica o investimento em competências e habilidades não explica, e muito menos fundamenta coisa alguma. Há dez, cinqüenta, cem etc, anos, passado pontuado por momentos de modificações, embora lastreadas em velocidades menores, em algum momento, a memória, no que diz respeito à capacidade de conhecimento de mundo, foi decisiva, em detrimento das funções cerebrais superiores ? Nunca !
Parceria Instituto Unibanco / Escola Pública : exemplo prático.
   Sob o aspecto prático, com vistas a buscar soluções para o problema diagnosticado por todos, especialmente o Enem, a superestimação do ensino por memorização de conceitos, em detrimento do ensino por competências, que se agrava a cada ano, as instâncias educacionais, institucionais e não-institucionais, propõem receitas salvacionistas como, projetos, interdisciplinaridade, conhecimento de meio, temas transversais etc; como se, por si só, tais empreendimentos resolvessem alguma coisa. Ah!, tudo isto permeado pela “recapacitação” de professores, os quais, via de regra, são responsabilizados pelas mazelas educacionais. Sobre as incoerências e distorções apontadas acima, do que se convencionou chamar de “sistema educacional”, nenhuma palavra, visto que, em matéria de educação, em seus aspectos estruturais, estamos no melhor dos mundos, num Eldorado, como diria o doutor Pangloss. N o rol da enorme gama de iniciativas com vistas “resolver” o problema, destacam-se algumas pela forma com que abordam a dificuldade, porém não vão além do que propõem os órgãos institucionais, a avaliação por competências e habilidades. A iniciativa da parceria entre o Instituto Unibanco e quatro escolas públicas ( E.E. Virgília, E.E. João XXIII, E.E. Lourival e E.E. Guiomar ) localizadas na Diretoria de Ensino Centro Oeste, é uma delas. O convênio entre o Instituto Unibanco e as quatro escolas é financiado pelo Unibanco, financiamento que se destina a custear atividades-meio ( infra-.estrutura escolar, material pedagógico etc. ) e atividades propriamente pedagógicas.  
   Ao fixar a meta de melhoria de aprendizagem dos alunos do ensino médio, cujo parâmetro é o aumento em 50% da pontuação do Enem/2006 em relação ao Enem/2009, o Instituto Unibanco conta com o apoio da Fundação Cesgranrio para proporcionar “recapacitação” aos professores de Português e Matemática das referidas escolas. A cada mês e meio os professores, além de contatos on-line, reúnem-se com monitores da Cesgranrio para receberem orientações e feitura de exercícios, que se referem, como todas as atividades propostas, ao conhecimento de técnicas que proporcionam a percepção e respectiva avaliação de operações mentais conforme as matrizes de competências e habilidades propostas nos documentos oficiais. Entremeado por várias atividades pedagógicas propostas ( gincanas, passeios, mutirões etc. ), o Projeto tem como atividades principais, com base nas orientações da Fundação Cesgranrio,  os exercícios com os alunos em sala de aula e as avaliações formativas, visto que estas devem demonstrar, ao longo do Projeto, avanços e/ou recuos, com vistas à obtenção da meta, a melhoria da aprendizagem, cujo parâmetro é a melhoria da pontuação no Enem. Para tanto, os professores recebem apostilas contendo textos teóricos e exercícios.

   A grande dificuldade da iniciativa, com relação ao foco pedagógico central, desenvolvido por via da relação professores / Cesgranrio, está em que todas as atividades se restringem aos exercícios avaliatórios das competências e habilidades expressas nos exercícios propostos aos alunos. Em nenhum momento aborda-se, como propõe o professor Lino de Macedo, algo relativo à necessidade de se mostrar aos alunos as maneiras possíveis de organização dos modelos operatórios mentais, parte dos quais já utilizados por eles, necessários para as resoluções das questões propostas pelos exercícios. É como se o aluno, espontaneamente, sozinho, devesse dar-se conta do que faz, para, a partir daí, construir suas generalizações, ampliando sua capacidade de sistematização de conceitos, para expressá-las de forma mais elaborada.
   Trata-se de um flagrante descompasso entre a prática que o projeto pedagógico propõe e o que dizem Piaget e Vigotski, a despeito das divergências entre ambos, acerca dos conceitos espontâneos / não-espontâneos e cotidianos / não-cotidianos, respectivamente. Ora, se a escola não proporciona, ao estudante, o auto-conhecimento, com vistas a compreender o que já faz, no âmbito das competências, para fazer melhor, consciente e de forma mais elaborada, conforme ambos psicopedagogos orientam, para que seve a escola ?
   O “Livro do Professor-Língua Portuguesa-Ensino Médio / Primeiro Seminário de Aperfeiçoamento em Avaliação Escolar-2007”, distribuído no primeiro encontro realizado em 4 e 5 de maio de 2007, com o próprio nome “Aperfeiçoamento em Avaliação Escolar” confirma o dito ao longo do presente trabalho, em sua apresentação, na parte referente a “Reflexões sobre o texto e ensino” diz : Na prática docente, o professor deve contribuir para o letramento do aluno, desenvolvendo competências que o levem a reconhecer que a pluralidade de discursos contribui para ampliar sua auto-estima, seu sentido de cidadania e seu papel social. Essa visão de ensino de língua baseia-se na concepção sócio-interacionista desenvolvida por estudiosos como Vigotski, Bakhtin e Bronckart”. Assim como os textos oficiais, o texto da Fundação Cesgranrio é discrepante, pois como desenvolver competências se todas as atividades  se resumem  em avaliações ? Como podemos perceber, o foco principal da recapacitação proposta pelo Projeto é o Aperfeiçoamento em Avaliação, o que contrasta com a discussão acerca do desenvolvimento de competências e habilidades. Inclusive, para efeito de titulação e no âmbito da formação continuada de professores, as atividades dos professores, desde que cumpridas todas as etapas, serão certificadas como Pós-Graduação Lato Sensu em Aperfeiçoamento em Avaliação Escolar, cuja disciplina é Análise Técnico-Pedagógica de Itens de Testes.

   Não obstante o conflito entre o foco principal de Projeto ( avaliação ) e o que se diz querer desenvolver a partir do mesmo ( desempenho de competências e habilidades ), a abordagem do tema “Avaliação” é positiva e contribui para o aprimoramento dos professores.
   Como sabemos, o tema “Avaliação” é muito abrangente, pois abarca questões objetivas e subjetivas, que remetem a critérios para pontuação, classificação anual etc. No caso mencionado, avaliação restringe-se à Análise Estatística e Técnico-Pedagógica de Itens de Testes. Refere-se à análise, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, de respostas corretas / incorretas feitas pelo indivíduo e pelo grupo, correlacionando-as ( indivíduo / grupo ) com vistas a perceber, ao tomar como referência respostas corretas / incorretas, os vários matizes de desempenho dos indivíduos, isoladamente e no coletivo.

   Sob o aspecto quantitativo, em resumo, podemos verificar o percentual de acerto referente a cada questão ( Difi. = Índice de dificuldade ) e os percentuais de respostas
 ( correta / incorretas ) relativas a cada alternativa que a questão propõe. No que diz respeito aos aspectos quantitativo e qualitativo, ao tomarmos como referência as proporções de acertos situados nos patamares inferior ( 27 % dos estudantes com pior desempenho em todas as questões ) e superior ( 27 % dos estudantes com melhor desempenho em todas as questões ); a partir da diferença entre ambas proporções
 ( Discriminação ), podemos perceber a correlação entre o acerto do item e a nota da prova. Com base em dados estatísticos e análise pormenorizada, dos quais apenas mostramos um resumo, torna-se possível uma interpretação bem mais precisa tanto do desempenho questão / nota, como também dos processos postos em prática para elaboração ( professores ) e respostas ( estudantes ) das questões. Vejamos o exemplo abaixo: 
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   Com relação à apresentação mencionada acima ( material Cesgranrio ), afora a denominação indevida de Vigotski e Bakhtin como sócio-interacionistas, discussão que não faremos aqui, pois alongaria muito nosso trabalho, o fato é que o dito e o escrito não condizem com a prática.   O referido material comporta também uma longa relação de sugestões bibliográficas, dentre as quais, exceto Piaget, o verdadeiro sócio-interacionista, constam Vigotski, Bakhtin e, inclusive, Othon Moacyr Garcia, cujas  idéias mostradas acima destoam bastante do conteúdo proposto pela parceria. O material é isto, exercícios com propósitos avaliatórios e uma introdução teórica descolada da realidade.
   Desta forma, a tendência é de surgirem dificuldades,como as já constatadas no final de 2007, no sentido do atingimento da meta estabelecida para 2009, sem considerar várias outras dificuldades de naturezas diferentes, como a falta de engajamento do conjunto de professores à parceria, a centralização excessiva do foco pedagógico essencial nas disciplinas de Matemática e Português, a intermediação precária e atabalhoada feita pelo Instituto Unibanco da relação entre a Fundação Cesgranrio e as escolas etc; as quais foram pontuadas e mostradas pelos professores da E.E. Virgília, por via de carta, em agosto de 2007, ao Instituto Unibanco e à Cesgranrio.
   Terminado o primeiro ano ( 2007 ) de aplicação do Projeto, tais dificuldades já começaram a despontar, pois, segundo os monitores pedagógicos da Cesgranrio, o resultado da aplicação do Projeto em 2007 aponta, para a E.E. Virgília R. A. de Carvahlo Pinto, por exemplo, expressivo acréscimo de aproveitamento em Português e ligeiro decréscimo (2%) em Matemática, no sentido do monitoramento anual com vistas ao atingimento da meta estabelecida para  2009.
   À parte os problemas de gestão mencionados acima, o resultado de 2007, sob o aspecto pedagógico propriamente dito, é questionável, tanto o de Matemática como o de Português. Tal resultado põe em xeque todo o trabalho proposta pela Cesgranrio em 2007 e para a disciplina, uma vez que o referido acréscimo não tem relação de espécie alguma com as orientações dos monitores da Cesgranrio, pois os professores sequer freqüentaram a recapacitação ou puseram em prática as “orientações pedagógicas” dos referidos monitores.

   Desta forma, a que se deve esta melhoria diagnosticada em Português ? À implementação do Projeto não é. O resultado negativo em Matemática, sensível decréscimo (2%), reforça o mencionado acerca de Português, pois a freqüência de professores à recapacitação foi pouca.

   Portanto, os desempenhos em ambas as disciplinas no ano de 2007, para o conjunto dos estudantes, a despeito de serem negativos ou positivos, não podem ser avaliados à luz da proposta pedagógica do Projeto, conforme feita pela Cesgranrio.

   Por outro lado, ainda que se considere a influência das orientações da Cesgranrio em tais desempenhos, com base na baixíssima freqüência dos professores à recapacitação, tal situação endossa o afirmado acima acerca dos eixos cognitivos, o equívoco de base que conflita com o que diz o professor Lino de Macedo.

   Assim sendo, até por uma questão ética e de honestidade intelectual, com relação aos desempenhos, não cabem festejos e nem lamentos, mas a verificação precisa do que determinou tais resultados. A exaltação de uns ou execração de outros, festejos ou punições, não passam de mecanismos que mascaram a realidade dos fatos a serem desvelados.  
Considerações finais.
   Por fim, cabe destacar mais uma vez que o defendido neste trabalho não se trata pura e simplesmente de se ensinar Lógica aos estudantes, mas simplesmente de mostrar-lhes, à luz dos conteúdos, as competências, como funções mentais superiores, parte das quais já utilizadas por eles, para que delas tomem consciência e as desenvolvam com intencionalidade e maior elaboração.
   Por outro lado, sabemos que a Lógica Clássica, por si só, não leva a nada, embora seja o ponto de passagem essencial, visto que as relações são de vários matizes, das lógico-semânticas às referenciais. Cabe, portanto, um quefazer pedagógico que abarque das relações mais simples, lastreadas na Lógica Clássica ( unidade-repouso ), às relações mais complexas, cujo suporte é a Lógica Dialética ( diversidade-fluxo ) ; visto que ambas permitem a percepção real das transformações dos fatos naturais e/ou sociais no espaço e no tempo.

   Com relação às discrepâncias, incoerências e contradições comentadas acima, fica a critério seu, leitor, julgar se são provenientes de ignorância ou caso pensado, de intencionalidade. Independente do juízo de valor pelo qual você optar, se ignorância ou intencionalidade, o fato é que as discrepâncias acusam um todo desorganizado, assistemático, visto que objetivos e prática se contrariam. Em seu trabalho “Educação brasileira: estrutura e sistema”, ao comentar texto de Anísio Teixeira, que critíca o “sistema” escolar brasileiro, o professor Demerval Saviani diz, referindo-se à década de 70:
Evidentemente, o termo “sistema”, empregado no texto, é impróprio. Na verdade, como se pode falar num sistema incoerente, se a coerência é uma de suas característica essenciais ? Esta impropriedade não deixa de atingir a consciência dos analistas da Educação Brasileira, chegando alguns a externar o quanto soa falso chamar-se a estrutura educacional brasileira de “sistema”. ( ... ) Portanto, embora se denomine a organização educacional brasileira de “sistema”, a verdade é que não existe sistema educacional no Brasil”.
   Como contradições ainda ocorrem, relativas à questões fundamentais, não será atual o texto do professor Saviani? Quanto à intencionalidade ou não, o fato é que, para tal julgamento, não podemos esquecer a nossa longa tradição e vocação históricas ancoradas no escravismo, cuja transição para o trabalho assalariado, assim como sua implementação, foi sempre lastreada no oferecimento às massas de um mínimo grau de escolaridade e também mínimas possibilidades de desenvolvimento cognitivo, suficientes para reproduzir um estado de coisas que interessava a poucos. Melhor dizendo, a mudança sem mudança. A mudança cosmética, a do verniz, com vistas a perpetuar quanto possível o cerne, o núcleo do atraso. Acerca disto, vejamos o que nos diz o professor Roberto Schwarz, em “Um mestre na periferia do capitalismo” : Com risco de repetição, insistiremos ainda um pouco na ambivalência ideológica das elites brasileiras, um verdadeiro destino. Essas se queriam parte de um Ocidente progressista e culto, naquela altura já francamente burguês ( a norma ), sem prejuízo de serem, na prática, e com igual autenticidade, membro beneficiário do último ou penúltimo grande sistema  escravocrata do mesmo Ocidente ( a infração ). Ora, haveria problema em figurar simultaneamente como escravista e indivíduo esclarecido ? Para quem cuidasse de coerência moral, a contradição seria embaraçosa. Contudo, uma vez que a realidade não obrigava a optar, por que abrir mão de vantagens evidentes ?
   Desta forma, diagnósticos ligeiros acerca dos problemas da educação não resolvem nada, muito menos os utilizados para mascarar dificuldades, como a responsabilização de professores, por exemplo. No que diz respeito ao professor, o problema não se resume ao pouco domínio de conteúdo. Ocorre algo mais grave, a falta de percepção de objetivo que inspire sentido  e método para ele próprio e para os estudantes. Em que pese todo o aparato tecnológico disponível, trabalha-se ainda com objetivos que serviram à escola que formou a elite. Escola que não foi tão boa para o país, pois do contrário não estaríamos discutindo problemas tão antigos.Como os objetivos educacionais são velhos, embora apresentados em nova roupagem, a prática pedagógica segue o mesmo caminho, não leva a lugar algum, pois também é velha.

   Por outro lado, como sugerem alguns críticos, calcados em interesses políticos imediatos ou ignorância, os problemas não se resumem a financiamento, gestão ou ideologização das políticas públicas, o que é normal. Ainda que seja necessário reivindicar mudanças sobre esses aspectos, o fato á que se não existe objetivo, nada acontece, nem na estrutura  e tampouco em sala de aula.  
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